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Transcrição

**Apresentador 1:** E aí pessoal, tudo pronto pra gente mergulhar de cabeça nos acordos de

leniência?

**Apresentador 2:** Opa, preparado! Hoje a gente vai fundo nesse tema, hein? É um assunto super

importante no Direito Concorrencial brasileiro, é bastante complexo. E para nos guiar nessa imersão,

a gente tem um material incrível: um roteiro de aula da Aloteca, elaborado pela Amanda Athayde e

Luis Guilherme Rossi.

**Apresentador 1:** Ah, da Aloteca! Isso, legal. Eles explicam tudo sobre esses acordos, como eles

funcionam, como são usados para combater cartéis... é como desvendar um crime, né?



https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/como-garantir-a-efetividade-dos-acordos-de-leniencia JurisTube · página 3

**Apresentador 2:** Exatamente! Mas em vez de lupa, a gente usa a lei.

**Apresentador 1:** Boa analogia. Por falar em crime, esses acordos levantam cada questão, né?

**Apresentador 2:** É verdade, principalmente quando pensamos no mercado mais justo e

equilibrado. No fim das contas, o objetivo é beneficiar todo mundo: empresas, consumidores... E a

Amanda e o Luis Guilherme já começam situando a gente no contexto geral do direito concorrencial,

né?

**Apresentador 1:** Sim, sim. Eles explicam direitinho que ele faz parte do Direito Administrativo e

busca garantir um ambiente competitivo saudável, onde todos possam competir em pé de igualdade,

sem práticas desleais.

**Apresentador 2:** Sei, isso aí. E essa intervenção do Direito Concorrencial pode ser tanto

consensual, como no caso dos acordos de leniência, quanto repressiva, né, com punições para

quem não joga limpo. Mas o que eu acho mais fascinante é que tudo isso se baseia em princípios

fundamentais.

**Apresentador 1:** Quais, por exemplo?

**Apresentador 2:** Ah, a livre iniciativa, a valorização do trabalho, proteção do consumidor, do meio

ambiente...

**Apresentador 1:** É verdade. Ou seja, não se trata apenas de empresas e lucro, mas de um

sistema que beneficia a sociedade como um todo.

**Apresentador 2:** Perfeito! E falando em garantir um sistema justo, o roteiro já começa com um

exemplo de arrepiar, né? A investigação do CADE, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica,

por formação de cartel no mercado de trabalho.

**Apresentador 1:** Nossa, que absurdo! Pois é, você acredita nisso? Cai o queixo, né? Imagina o

impacto disso na vida dos trabalhadores: menos oportunidades, salários estagnados... um problema

sério. Essas empresas estavam combinando salários e benefícios para limitar a competição por

profissionais qualificados.

**Apresentador 2:** É, parece até roteiro de filme, mas infelizmente é a vida real.

**Apresentador 1:** A realidade às vezes supera a ficção. E é por isso que precisamos de

mecanismos eficazes como os acordos de leniência, certo? Mas como eles funcionam na prática?

**Apresentador 2:** A ideia é a seguinte: a empresa que participa de um cartel pode se

autodenunciar e cooperar com as investigações em troca de benefícios, como imunidade ou redução

de penas.

**Apresentador 1:** Entendi. É como uma válvula de escape para quem decide colaborar com a

justiça.

**Apresentador 2:** Exatamente! É a famosa estratégia do "dedo duro", mas com um toque jurídico.

**Apresentador 1:** É por aí. Mas me diz uma coisa: essa estratégia realmente funciona?

**Apresentador 2:** Funciona! As empresas se sentem incentivadas a colaborar. O órgão de defesa

da concorrência já celebrou mais de 100 acordos desde 2013.
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**Apresentador 1:** Nossa, tantos assim? É sinal de que a ferramenta tem sido utilizada de forma

consistente e com eficácia. Mas imagino que nem tudo sejam flores, né? Devem haver desafios na

implementação desses acordos, especialmente em um país com uma estrutura complexa como o

Brasil.

**Apresentador 2:** Sim, muitos desafios. Um dos principais é a coordenação entre os diferentes

órgãos envolvidos: órgão de defesa da concorrência, Ministério Público e, em alguns casos, até a

esfera judicial. E essa multiplicidade de atores pode gerar insegurança jurídica para as empresas.

Imagine o dilema da empresa, né: "com quem eu negocio? quem me garante que o acordo vai ser

cumprido?". E essa insegurança, infelizmente, pode levar as empresas a optarem por permanecer

no cartel, o que seria um grande retrocesso.

**Apresentador 1:** E pra gente entender melhor como combater esses cartéis, a Amanda e o Luis

Guilherme exploram os fatores que tornam os acordos de leniência realmente eficazes. Eles

destacam três pilares essenciais. O primeiro é o alto risco de detecção. Tipo, a empresa precisa

saber que vai ser pega se fizer parte de um cartel.

**Apresentador 2:** Exatamente. Se a empresa achar que pode se safar, o programa de leniência

perde a força.

**Apresentador 1:** Faz sentido. É como um jogo de gato e rato, né? Se o gato for lento, o rato

sempre escapa.

**Apresentador 2:** Perfeito! Mas se o risco de ser pego for alto, o rato se entrega.

**Apresentador 1:** Entendi. E qual o segundo pilar?

**Apresentador 2:** O medo da punição. Ou seja, as consequências precisam ser sérias. Multas

pesadas, proibição de participar de licitações... a empresa precisa ter medo da punição. É a

"cenoura e o bastão".

**Apresentador 1:** É isso aí. A empresa precisa preferir a cenoura da leniência ao bastão da

punição. E o terceiro pilar, qual seria?

**Apresentador 2:** Transparência e segurança jurídica. A empresa precisa saber as regras do jogo,

né? Quais os benefícios, as consequências... tudo precisa ser claro e previsível. Se não, a empresa

fica insegura e o programa perde a credibilidade.

**Apresentador 1:** Perde totalmente. E nesse ponto, o CADE tem feito um bom trabalho. O Guia do

Programa de Leniência Antitruste do CADE é um exemplo disso. A gente já falou dele, né?

**Apresentador 2:** Sim, é um documento super completo que explica tudo sobre os acordos. Tá

sempre atualizado, né? O CADE tá atento às mudanças e busca aprimorar o programa

constantemente.

**Apresentador 1:** Que bom! Mas e a reparação dos danos causados pelo cartel?

**Apresentador 2:** Boa pergunta. A empresa que faz o acordo ainda pode ser responsabilizada

civilmente. A Lei nº 12.529/2011 deixa isso bem claro: o acordo não isenta a empresa de reparar os

danos.

**Apresentador 1:** Então o acordo não é um "passe livre"?
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**Apresentador 2:** Não, não é. A empresa pode ter redução na multa, mas ainda precisa indenizar

quem foi prejudicado.

**Apresentador 1:** Entendi. E como as vítimas podem buscar essa reparação no Brasil?

**Apresentador 2:** Elas têm duas opções: ação individual ou coletiva. Individualmente ou em grupo.

A Lei de Ações Civis Públicas, por exemplo, permite que o Ministério Público entre com uma ação

coletiva.

**Apresentador 1:** Interessante. E essa ação coletiva beneficia quem não pode arcar com os custos

de um processo individual.

**Apresentador 2:** Exatamente, garante o acesso à justiça para todos. E a Lei 14.470/2022 ainda

prevê o ressarcimento em dobro para as vítimas de cartel.

**Apresentador 1:** É verdade, um incentivo para que elas busquem seus direitos. E além da

reparação, a gente precisa falar da coordenação entre os órgãos.

**Apresentador 2:** Sim, sim. Esse é um dos grandes desafios do programa de leniência. A gente já

comentou sobre isso, mas acho que vale a pena aprofundar um pouco. Imagina a situação: a

empresa decide colaborar, se autodenuncia, mas aí ela se depara com um monte de órgãos atuando

de forma descoordenada. Um labirinto burocrático.

**Apresentador 1:** Exatamente. E essa falta de coordenação gera insegurança para as empresas.

Elas não sabem para quem se reportar, quais procedimentos seguir... e podem acabar desistindo da

colaboração. Aí o programa perde sua efetividade, o tiro sai pela culatra.

**Apresentador 2:** E o que pode ser feito para resolver esse problema? A Amanda e o Luis

Guilherme sugerem algumas medidas: protocolos de atuação conjunta entre os órgãos, definição

clara de competências, capacitação dos servidores...

**Apresentador 1:** Ou seja, mais diálogo, né?

**Apresentador 2:** Exato! É preciso que os órgãos trabalhem em conjunto de forma harmoniosa. E

além da coordenação, a gente precisa falar da cultura de combate à corrupção, né?

**Apresentador 1:** Sem dúvida. Não adianta ter leis e punições se a mentalidade não mudar. É

preciso ter uma mudança cultural, né?

**Apresentador 2:** Com certeza. As empresas precisam ver a ética e a conformidade como valores

importantes, e não só por medo da punição. Exatamente, a mudança precisa vir de dentro para fora.

**Apresentador 1:** Mas como promover essa mudança?

**Apresentador 2:** Educação! Educação é a chave para formar cidadãos conscientes e éticos. E

punir os corruptos de forma exemplar, né? Mostrar que o crime não compensa. E os acordos de

leniência podem ajudar nesse processo.

**Apresentador 1:** Claro! Quando a empresa colabora, ela mostra que repudia a corrupção e quer

mudar. É um exemplo positivo, né?

**Apresentador 2:** Exatamente. E essa mudança de postura contribui para um ambiente de

negócios mais saudável, um ambiente que atrai investimentos, gera empregos e promove o
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desenvolvimento do país. Mas voltando ao material da Amanda e do Luis Guilherme, eles exploram

outros aspectos dos acordos de leniência.

**Apresentador 1:** Sim, eles analisam a Lei nº 12.529, que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa

da Concorrência. A base legal dos acordos. A lei define os requisitos, os benefícios, as obrigações...

é como a "Bíblia" do programa de leniência.

**Apresentador 2:** É uma boa comparação. E eles destacam a importância da análise econômica

na aplicação dos acordos.

**Apresentador 1:** Análise econômica?

**Apresentador 2:** Sim, é preciso entender como o cartel impactou o mercado. Quantificar os

danos, né? Verificar o impacto nos preços, na oferta de produtos, na inovação... E essa análise

ajuda o CADE a tomar decisões mais justas.

**Apresentador 1:** Com certeza. A definir a gravidade da conduta, o valor da multa, os benefícios

do acordo... montar um quebra-cabeça, né? Juntar todas as peças para ter uma visão completa do

caso.

**Apresentador 2:** Exato! E o material da Aloteca dá exemplos de como essa análise é feita na

prática.

**Apresentador 1:** Legal. E falando em exemplos, a gente fala muito do Brasil, mas e outros

países?

**Apresentador 2:** Ótima pergunta! Os acordos de leniência são uma tendência global no combate

aos cartéis. Vários países têm adotado esse tipo de programa.

**Apresentador 1:** E como o Brasil se compara aos outros países?

**Apresentador 2:** O Brasil tem um programa de leniência bem avançado, considerado modelo por

outros países. E o CADE participa de fóruns internacionais e acordos de cooperação, tipo a Rede

Internacional de Concorrência (ICN), que reúne autoridades de mais de 130 países. E acordos

bilaterais, como o acordo com o Departamento de Justiça dos Estados Unidos.

**Apresentador 1:** O Brasil tá engajado no combate global aos cartéis!

**Apresentador 2:** Sem dúvida. Afinal, os cartéis muitas vezes atuam em escala global e a

cooperação internacional é fundamental para combatê-los. É essencial compartilhar informações,

coordenar ações, unir forças.

**Apresentador 1:** E além da cooperação internacional, o que mais a Amanda e o Luis Guilherme

exploram?

**Apresentador 2:** Eles falam bastante sobre ética empresarial e a importância de programas de

compliance. De nada adianta punir se a cultura da empresa não mudar. Exatamente, é preciso

prevenir a corrupção e não só reagir a ela.

**Apresentador 1:** E como fazer isso?

**Apresentador 2:** Implementando programas de compliance robustos. Programas que definam

normas e procedimentos internos para prevenir, detectar e punir irregularidades. Tipo um manual de
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boas práticas, com treinamento dos funcionários, canais de denúncia, auditorias internas... bem

completo.

**Apresentador 1:** Funciona?

**Apresentador 2:** Funciona sim! O material da Aloteca mostra exemplos de empresas que

implementaram programas de compliance com sucesso.

**Apresentador 1:** E quais os benefícios?

**Apresentador 2:** Melhora a reputação da empresa, reduz o risco de escândalos de corrupção e,

no final, isso se traduz em melhores resultados. Com certeza, ética e lucro andam juntos.

**Apresentador 1:** E qual o papel do governo nisso?

**Apresentador 2:** Precisa criar um ambiente favorável à ética e à conformidade. Simplificando leis,

reduzindo burocracia, combatendo a corrupção e incentivando as boas práticas.

**Apresentador 1:** E o Brasil tem feito isso?

**Apresentador 2:** Sim, a Lei Anticorrupção e a Lei de Acesso à Informação são exemplos. A Lei

Anticorrupção responsabiliza as empresas por atos de corrupção de seus funcionários, e a Lei de

Acesso à Informação aumenta a transparência e o controle social.

**Apresentador 1:** Ótimo! E a sociedade civil? Qual o nosso papel?

**Apresentador 2:** Cobrar dos nossos representantes, denunciar corrupção, participar ativamente...

a mudança precisa partir de todos nós.

**Apresentador 1:** Sem dúvida. Todos nós temos um papel a desempenhar na construção de um

país mais justo. E sabe o que é mais legal nesse roteiro? A Amanda e o Luis Guilherme não ficam só

na teoria. Eles propõem atividades práticas para os alunos.

**Apresentador 2:** Que legal! Adoro quando a gente pode ir além da teoria.

**Apresentador 1:** É para colocar a mão na massa! E uma das atividades é a simulação de um

acordo de leniência, usando um modelo disponibilizado pelo CADE.

**Apresentador 2:** Nossa, que bacana! Os alunos podem vivenciar o processo, entender as

cláusulas, os documentos... é como se eles estivessem na mesa de negociação, representando a

empresa que busca o acordo.

**Apresentador 1:** Super enriquecedor, coloca a teoria em prática. E para deixar a atividade ainda

mais interessante, sabe o que eles fazem? Pedem para os alunos criarem um histórico fictício de um

cartel.

**Apresentador 2:** Olha só que criativo! É tipo um exercício de roteiro.

**Apresentador 1:** É mesmo! Os alunos imaginam as motivações, os riscos, as estratégias... soltam

a imaginação e aprendem muito no processo.

**Apresentador 2:** Com certeza! E para fechar com chave de ouro, eles propõem um exercício bem

interessante: os alunos se colocam no lugar de um trabalhador prejudicado pelo cartel e precisam

redigir uma petição buscando reparação pelos danos.



https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/como-garantir-a-efetividade-dos-acordos-de-leniencia JurisTube · página 8

**Apresentador 1:** Caramba, que exercício poderoso! Faz os alunos entenderem o impacto real dos

cartéis na vida das pessoas.

**Apresentador 2:** Com certeza. E aí eles podem se aprofundar nos mecanismos de reparação de

danos, ações coletivas... a importância de garantir a justiça para todos.

**Apresentador 1:** Exatamente. É como se os alunos fizessem uma imersão completa no mundo

dos acordos de leniência. Da teoria à prática.

**Apresentador 2:** E a Amanda e o Luis Guilherme ainda indicam materiais extras para

complementar o estudo: livros, artigos, documentos... inclusive o Guia do CADE que a gente já falou

aqui.

**Apresentador 1:** Verdade, uma fonte riquíssima de informação. E depois dessa aula, os alunos

vão estar super preparados para discutir o tema, né? Vão entender a importância dos acordos, os

desafios, as perspectivas... vão poder participar dos debates com muito mais propriedade.

**Apresentador 2:** Sem dúvida, contribuindo para um ambiente de negócios mais justo e

transparente.

**Apresentador 1:** Exatamente. E o bacana é isso: a gente precisa de mais conhecimento, mais

debate, mais participação. É isso aí, para construir um país mais justo e transparente para todos.

**Apresentador 2:** E por hoje ficamos por aqui. Espero que vocês tenham gostado do nosso

mergulho nos acordos de leniência. A gente se vê no próximo episódio do Diálogos de Direito

Administrativo!
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